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Senhora Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Senhores Representantes:  A Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) tem a satisfação de apresentar, em nome da Comissão Consultiva, este relatório sobre as decisões adotadas no âmbito de sua Sexta Reunião Ordinária, realizada em 14 e 15 de abril de 2005.


Serei muito breve, Senhora Presidente.  A grande maioria dos delegados aqui presentes tiveram a oportunidade de participar da Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, o que me desculpa de estender-me nos detalhes e me permite destacar com poucas palavras os fatos mais importantes.


Permita-me, em primeiro lugar, indicar que no período compreendido entre a Quinta e a Sexta Reunião Ordinária quatro Estados de nosso Hemisfério ratificaram a Convenção:  Barbados, Dominica, Honduras e Saint Kitts e Nevis.  Com isso o número de Estados Partes da CIFTA encaminha-se a 26.


A Comissão Consultiva, como tem sido sua tradição, convidou a participar de sua Sexta Reunião Ordinária os Estados que, tendo assinado a Convenção, ainda não depositaram o respectivo instrumento de ratificação.


Senhora Presidente, de acordo com o solicitado na resolução 1999 da Assembléia Geral, a Comissão Consultiva aprovou uma proposta de metodologia para a elaboração de legislação modelo nas matérias da CIFTA, a qual, em cumprimento do estabelecido nessa mesma resolução, entregarei a Vossa Excelência para ser apresentada ao Conselho Permanente da OEA.

Da mesma forma, entregarei a Vossa Excelência e com o mesmo fim um projeto de resolução do Conselho Permanente mediante o qual se adota a metodologia e se cria e convoca um grupo de peritos para a elaboração de legislação modelo.  De acordo com a proposta, esse grupo de peritos deverá iniciar seus trabalhos em 6 e 7 de fevereiro de 2006.

Estes documentos elaborados pela Comissão Consultiva com o valioso apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos e da Secretaria da CICAD foram sido cuidadosamente revistos e discutidos e cumprem os requisitos estabelecidos na resolução 1999.  Rogo a Vossa Excelência  se digne de levá-los à consideração do Conselho Permanente o mais breve possível.


Da mesma forma, Senhora Presidente, a Comissão Consultiva aprovou outras duas metodologias da maior importância, ambas tendentes a fortalecer a cooperação e a realizar um adequado acompanhamento da implementação da CIFTA, a saber:
· uma metodologia para facilitar a elaboração e apresentação de relatórios nacionais sobre a situação, dificuldades, desafios e experiências positivas ou negativas que tenham ou tenham tido os Estados com relação às matérias a que se refere a CIFTA;  e 
· uma metodologia para avançar na formulação de uma recomendação a ser apresentada à Segunda Conferência dos Estados Partes relativa à forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da implementação da Convenção.

Em conformidade com o disposto na primeira destas metodologias, o mais tardar na primeira semana de dezembro de 2006 os Estados Partes enviarão à Secretaria Pro Tempore os primeiros relatórios sobre os artigos de convenção selecionados para esse ano e farão no primeiro semestre de 2007 uma apresentação dos mesmos à da Comissão Consultiva, reunida em sessão privada.  Após essas apresentações, a Comissão Consultiva deverá  identificar os pontos fortes, dificuldades e desafios comuns nas matérias tratadas e as necessidades mais instantes em matéria de cooperação.

Em conformidade com a segunda metodologia, após analisar o funcionamento de outros mecanismos de acompanhamento ou avaliação da implementação de tratados ou compromissos internacionais, entre eles o Mecanismo de Avaliação Multilateral da CICAD e o Mecanismo de Acompanhamento à Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, a Comissão Consultiva elaborará uma proposta sobre como fortalecer o acompanhamento da implementação da CIFTA e a apresentará à Segunda Conferência dos Estados Partes a reunir-se em 2008.


Na Sétima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, a realizar-se nos primeiros meses de 2006, segundo se acordou no programa de Trabalho 2005-06, os Estados apresentarão, por meio de seus Pontos Únicos de Contato, informações gerais sobre os desenvolvimentos e as realizações alcançados na tarefa de implementar a Convenção.


Da mesma forma, em sua Sexta Reunião Ordinária, a Comissão Consultiva aprovou a agenda e convocou uma primeira reunião das autoridades nacionais diretamente responsáveis pela concessão de autorizações ou licenças de importação, exportação e trânsito de armas de fogo, a realizar-se em 6 e 7 de outubro de 2005.  Esta reunião a realizar-se na sede da Organização abordará temas da maior importância, tais como a implementação de uma rede ágil, eficaz, segura e sustentável de intercâmbio de informações em relação com as autorizações ou licenças; a definição de elementos comuns ou harmonizados nos certificados e documentos de importação, exportação e trânsito internacional de armas de fogo; a criação ou consolidação de registros harmonizados, sistematizados e seguros das transações; as medidas práticas de segurança requeridas para reduzir as possibilidades de falsificação ou fraude nas licenças, entre outros.

Além disso, a Comissão Consultiva decidiu solicitar às respectivas autoridades centrais de assistência jurídica mútua que tratem, no âmbito da Segunda Reunião de Autoridades Centrais para Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal no Âmbito da REMJA, a realizar-se proximamente em Brasília, da consolidação e do fortalecimento da cooperação hemisférica para a investigação, processo e punição dos delitos relacionados com a fabricação e o trafico ilícitos de armas de fogo.

Especial importância reveste também a decisão da Comissão Consultiva de elaborar um subdiretório de pontos de contato operacionais de busca de armas de fogo e de estabelecer uma rede segura para o intercâmbio de informações confidenciais entre essas autoridades operacionais.

A Comissão Consultiva considerou que, para tal fim, se poderá utilizar a infra-estrutura de comunicação segura já existente na Organização dos Estados Americanos, como o Sistema OASIS e o Sistema Groove.


Finalmente, gostaria de destacar dois mandatos que a Comissão Consultiva conferiu à Secretaria Pro Tempore.  O primeiro, para que participe das atividades que realize a Comissão de Segurança Hemisférica relacionadas com o desenvolvimento e aplicação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamentos Leves em Todos os Seus Aspectos.  O segundo, para que participe da II Reunião Bianual do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamentos Leves (UNPOA), a realizar-se de 11 a 15 de julho de 2005.

Senhora Presidente, a Comissão Consultiva da CIFTA expressou seu interesse em continuar apresentando semestralmente relatórios à Comissão de Segurança Hemisférica com o objetivo de facilitar a função de elaborar estratégias coordenadas e planos de ação integrados no tocante às novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.

Passo às suas mãos, Senhora Presidente, os documentos aprovados pela Comissão Consultiva em sua Sexta Reunião Ordinária, inclusive o Programa de Trabalho que a Comissão decidiu adotar para o período 2005-06, bem como o Relatório apresentado por sua Secretaria Pro Tempore sobre as atividades realizadas no período 2004-05, solicitando os seus bons ofícios no sentido de serem incluídos como parte integrante deste Relatório.  Muito obrigado.


Embaixador Álvaro Tirado Mejia

Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

Secretário Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ADOÇÃO DA METODOLOGIA E CRIAÇÃO E CONVOCAÇÃO

DO GRUPO DE PERITOS CIFTA-CICAD PARA A ELABORAÇÃO DE LEGISLAÇÃO MODELO RELACIONADA COM AS ÁREAS A QUE A CIFTA SE REFERE

(Aprovado na primeira sessão, realizada em 14 de abril de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ADOÇÃO DA METODOLOGIA E CRIAÇÃO E CONVOCAÇÃO

DO GRUPO DE PERITOS CIFTA-CICAD PARA A ELABORAÇÃO DE LEGISLAÇÃO MODELO RELACIONADA COM AS ÁREAS A QUE A CIFTA SE REFERE

(Aprovado na primeira sessão, realizada em 14 de abril de 2005)


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente de considerar a adoção de uma metodologia para a elaboração de legislação modelo sobre os assuntos mencionados no parágrafo 6, a da “Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)”, com base numa proposta elaborada pela Comissão Consultiva da CIFTA;


Que, também mediante a mencionada resolução, se encarregou o Conselho Permanente de, uma vez considerada e adotada a metodologia a que se refere o parágrafo anterior, tomar as decisões necessárias à constituição e convocação de um único grupo de peritos CIFTA-CICAD, com o objetivo de dar seguimento à elaboração da legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA;


Que, além disso, mediante a citada resolução, se dispôs que as reuniões desse grupo de peritos fossem realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e


Que, ainda por meio da mesma resolução, se solicitou à Secretaria-Geral que reforçasse o apoio administrativo e de secretaria técnica para essa finalidade;


LEVANDO EM CONTA que a Comissão Consultiva da CIFTA apresentou a este Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a “Proposta de Metodologia para a elaboração de legislação modelo a fim de facilitar a efetiva aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” (CP/CSH…./05); e


RECONHECENDO a importância do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições – Atualizado” e das “Modificações ao Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições – Disposições sobre os Intermediários”, ambos os documentos elaborados pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD),
RESOLVE:

1. Adotar a Metodologia para a Elaboração de Legislação a fim de Facilitar a Efetiva Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) anexa a esta resolução.
2. Constituir o Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA, conforme disposto nessa Metodologia.

3. Fixar os dias 6 e 7 de fevereiro de 2006 para a Primeira Reunião do Grupo de Peritos, que será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização em Washington, D.C.
4. Incentivar os Estados Partes na CIFTA, os Estados não-Partes, os Estados Observadores Permanentes e as organizações internacionais a fazerem contribuições voluntárias para facilitar a elaboração da legislação modelo.

5. Solicitar à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA que informe semestralmente ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os trabalhos do Grupo de Peritos.
6. Solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requerido para estes fins.
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PROPOSTA DE METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DE LEGISLAÇÃO MODELO PARA

FACILITAR A EFETIVA APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO,
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METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DE LEGISLAÇÃO MODELO PARA

FACILITAR A EFETIVA APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO,

MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS (CIFTA)

(Aprovada na Primeira sessão, realizada em 14 de abril de 2005)

INTRODUÇÃO


Este documento define a metodologia de elaboração de legislação modelo para facilitar a plena implementação legislativa da CIFTA, de acordo com o disposto na resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), parágrafos 4 e 5, da Assembléia Geral da OEA; na Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA, parágrafo 6 (CIFTA/CE-I/DEC. 1/04 rev. 3), aprovada na Primeira Conferência dos Estados Partes na referida Convenção, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004; e no Programa de Trabalho 2004-05 da Comissão Consultiva da CIFTA, parágrafo 2 (CIFTA/CC-V/doc.4/04 rev. 1), aprovado em sua Quinta Reunião Ordinária, realizada em 10 de maio de 2004.


Para o cumprimento do acima exposto, este documento se refere ao objetivo desta metodologia; às áreas temáticas que devem constar da legislação modelo e às suas fases de elaboração; aos procedimentos para a consideração e aprovação da legislação modelo em cada fase; à organização e funcionamento do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD (doravante denominado “Grupo de Peritos”); aos relatórios à Comissão Consultiva, à CICAD e ao Conselho Permanente; às contribuições dos Estados Observadores Permanentes junto à OEA, de outras organizações internacionais e de organizações da sociedade civil; à divulgação e promoção da consideração e aprovação da legislação modelo nos Estados membros da OEA; ao financiamento e à revisão da metodologia.

I. OBJETIVO DA METODOLOGIA


O objetivo da metodologia é definir os procedimentos e demais aspectos técnicos, administrativos ou logísticos necessários para assegurar o efetivo cumprimento do mandato de elaboração de legislação modelo para facilitar a plena implementação legislativa da CIFTA, de acordo com o disposto na Declaração de Bogotá e na resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04).

II. ÁREAS TEMÁTICAS QUE DEVEM CONSTAR DA LEGISLAÇÃO MODELO E SUAS FASES DE ELABORAÇÃO

A. ÁREAS TEMÁTICAS QUE DEVEM CONSTAR DA LEGISLAÇÃO MODELO


Em conformidade com a Declaração de Bogotá, a legislação modelo elaborada deverá abranger as áreas a que se refere a CIFTA e que não estejam previstas no Regulamento Modelo da CICAD.  A esse respeito, a Declaração de Bogotá dispõe que dela deverão fazer parte especialmente os seguintes aspectos:

1. A tipificação como delitos da fabricação e do tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos (artigo IV da CIFTA).

2. A marcação de armas de fogo (artículo VI).

3. O confisco ou perdimento (artigo VII).

4. As medidas de segurança (artigo VIII).

5. O fortalecimento dos controles nos pontos de exportação (artigo X).

6. A manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações (artigos XI, XII e XIII).

7. A técnica da entrega vigiada (artigo XVIII).

8. As medidas legislativas que forem necessárias para assegurar o cumprimento do propósito e efetiva aplicação da CIFTA com relação a munições, explosivos e outros materiais correlatos, de acordo com as definições que deles estabelece o artigo I da Convenção.

B. FASES DE ELABORAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MODELO RELACIONADA COM AS DIFERENTES ÁREAS TEMÁTICAS


A legislação modelo será elaborada em diferentes fases, levando em conta as áreas temáticas a que se refere a seção anterior.


Na primeira fase – considerada de caráter piloto – o Grupo de Peritos se dedicará à elaboração de legislação modelo relacionada com a marcação das armas de fogo, de acordo com o disposto no artigo VI da CIFTA e nesta metodologia.


Uma vez concluída esta fase, a Comissão Consultiva da CIFTA definirá os temas de que se ocupará o Grupo de Peritos na fase seguinte, levando em conta as propostas e considerações que o referido Grupo a ela encaminhe a esse respeito.  Esse procedimento se repetirá ao final de cada fase até o cumprimento integral do mandato de elaboração da legislação modelo relacionada com os diversos temas a que se refere a CIFTA.

III. PROCEDIMENTO PARA A CONSIDERAÇÃO E APROVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MODELO EM CADA FASE


Para a elaboração da legislação modelo em cada fase será seguido o procedimento a seguir descrito:

1. A Secretaria Técnica do Grupo de Peritos a que se refere a seção 5 do Capítulo IV desta metodologia elaborará a proposta preliminar de legislação modelo relacionada com as áreas temáticas de que se ocupará o Grupo de Peritos nas reuniões imediatamente seguintes.

2. Para a elaboração da respectiva proposta preliminar de legislação modelo:

a) A Secretaria Técnica do Grupo de Peritos levará em conta as informações que compila e mantém atualizadas sobre a legislação dos Estados membros da OEA com relação aos temas a que se refere a CIFTA, bem como as que encontram no “Sistema de Administração de Armas Pequenas e Armamentos Leves” (SALSA) e qualquer outra que considere apropriada nesse campo.

b) Os Estados membros da OEA poderão oferecer voluntariamente apoio à Secretaria Técnica por intermédio de peritos governamentais que tenham formação, conhecimentos técnicos e experiência direta nos temas específicos que venham a ser abordados pela legislação modelo.  Para esse efeito, os Estados membros, por meio de suas Missões Permanentes junto à OEA, transmitirão à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA os dados pertinentes desses peritos (nome, cargo, setor, endereço de correio eletrônico, telefone e fax) e sua área específica de especialização, para encaminhamento à Secretaria Técnica.  Levando em conta essas informações, a Secretaria Técnica os consultará, por meios eletrônicos ou escritos, sobre os aspectos relacionados com seus conhecimentos e experiência, com vistas à elaboração da respectiva proposta preliminar de legislação modelo.

3. Concluída a elaboração da proposta preliminar de legislação modelo nas áreas temáticas respectivas, a Secretaria Técnica a remeterá à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA que, por sua vez, a enviará a todos os Estados Partes e aos Estados signatários da Convenção, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, e convocará o Grupo de Peritos para considerar essa proposta e acordar um texto.

4. O texto acordado pelo Grupo de Peritos será encaminhado à Comissão Consultiva da CIFTA.

5. Uma vez cumprido o acima exposto, a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA informará a CICAD sobre o texto e o apresentará ao Conselho Permanente da OEA, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, para consideração e encaminhamento à Assembléia Geral da OEA.

6. A aprovação da legislação modelo caberá à Assembléia Geral da OEA.

7. Esse procedimento se repetirá em cada fase até o cumprimento integral do mandato de elaboração da legislação modelo relacionada com os diversos temas a que se refere a CIFTA.

IV. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE PERITOS

1. Constituição


O Grupo será constituído por peritos governamentais dos Estados Partes na CIFTA e dos Estados que, embora não sejam partes na Convenção, sejam membros da OEA.


Para o efetivo cumprimento do mandato desse Grupo, os Estados se certificarão de que os peritos por eles credenciados para participar de suas reuniões tenham formação, conhecimentos técnicos e experiência específica na área temática que estejam analisando.
2. Reuniões


O Grupo procurará, de acordo com os recursos disponíveis, realizar duas reuniões por ano, uma delas imediatamente antes ou depois da reunião anual da Comissão Consultiva da CIFTA.

3. Autoridades


O Grupo de Peritos terá um Presidente e um Vice-Presidente que serão eleitos para períodos de um ano e poderão ser reeleitos para o período imediatamente seguinte.


Em caso de impedimento temporário do Presidente, o Vice-Presidente o substituirá.  Em caso de impedimento permanente do Presidente, o Vice-Presidente assumirá as funções de Presidente e o Grupo elegerá um novo Vice-Presidente para o período restante.


Em caso de impedimento permanente do Vice-Presidente, o Grupo elegerá um novo Vice-Presidente para o período restante.

4. Decisões


O Grupo de Peritos tomará suas decisões por consenso.


Para a adoção de decisões, o Grupo de Peritos levará em conta que seu mandato consiste na elaboração da legislação que se considere mais apropriada como modelo ou orientação para as atividades a serem conduzidas pelos Estados nessa área.


Em circunstâncias excepcionais, quando se constatem diferenças quanto a um determinado aspecto, decorrentes do ordenamento constitucional específico de um Estado ou grupo de Estados, poderão ser incluídos textos alternativos das disposições respectivas da legislação modelo, sempre que não contrariem as disposições consagradas na CIFTA e se destinem ao cumprimento dos propósitos e medidas da Convenção que se esteja procurando regulamentar, bem como que seu uso seja considerado mais conveniente que a simples fusão ou conciliação de textos divergentes.

5. Secretaria


Os serviços de Secretaria Técnica do Grupo de Peritos serão prestados pelos assessores jurídicos da Comissão Consultiva da CIFTA, da CICAD e do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da OEA.


Os demais serviços de secretaria do Grupo de Peritos serão prestados pela secretaria de comissão que preste esses serviços à Comissão Consultiva da CIFTA, de acordo com designação do Escritório da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e de Órgãos Subsidiários, da OEA.

6. Outros aspectos


Os demais aspectos processuais e regulamentares não previstos nesta metodologia serão regidos pelo Regulamento da Comissão Consultiva da CIFTA.

V. RELATÓRIOS À COMISSÃO CONSULTIVA, À CICAD E AO CONSELHO PERMANENTE


O Grupo de Peritos informará semestralmente a Secretaria Pro Tempore e anualmente a Comissão Consultiva da CIFTA sobre o andamento do cumprimento de seu mandato.  A Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA informará a CICAD e o Conselho Permanente a esse respeito, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica.

VI. CONTRIBUIÇÕES DE ESTADOS OBSERVADORES PERMANENTES JUNTO À OEA


Os Estados Observadores Permanentes junto à OEA poderão contribuir para a elaboração da legislação modelo, da seguinte maneira:

a) No início de cada fase, poderão encaminhar à Secretaria Técnica documentos, acompanhados da respectiva cópia eletrônica, que estejam diretamente relacionados com as áreas temáticas da respectiva proposta de legislação modelo e que possam contribuir para sua elaboração.  A Secretaria Técnica fará chegar cópia desses documentos às Missões dos Estados membros da OEA pelo sistema de correio eletrônico.

b) Mediante o oferecimento para que peritos governamentais desses Estados Observadores Permanentes façam exposições, de preferência por escrito, no âmbito das reuniões do Grupo de Peritos, sobre os aspectos jurídicos e as experiências de sua aplicação, com relação às áreas temáticas específicas que estejam sendo consideradas como parte da elaboração da legislação modelo.  O Grupo de Peritos decidirá sobre esses oferecimentos e, no caso de que sejam aceitos, determinará a oportunidade em que serão feitas as respectivas exposições.

VII. CONTRIBUIÇÕES DE OUTRAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS


Para a elaboração da proposta preliminar de legislação modelo em cada fase, a Secretaria Técnica levará em conta o êxito obtido por outras organizações internacionais com relação às respectivas áreas temáticas.


O Grupo de Peritos também poderá convidar representantes de outras organizações internacionais para que, no âmbito de suas reuniões, exponham, de preferência por escrito, os avanços específicos alcançados com relação às áreas temáticas constantes da proposta de legislação que esteja sendo considerada na respectiva fase.

VIII. CONTRIBUIÇÕES DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL


As organizações da sociedade civil especializadas nas matérias indicadas no capítulo II desta Metodologia poderão contribuir para a elaboração da legislação modelo.  Essas contribuições serão efetuadas de acordo com os procedimentos estabelecidos para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.


Para esse efeito:

a) As organizações da sociedade civil poderão encaminhar à Secretaria Técnica, no início de cada fase, documentos com propostas específicas que considerem convenientes, com relação às áreas temáticas constantes da respectiva proposta preliminar de legislação modelo.

b) Uma vez elaborada a proposta preliminar de legislação modelo pela Secretaria Técnica e após sua divulgação na página da CIFTA na Internet, as mencionadas organizações da sociedade civil poderão submeter documentos com observações ou propostas com relação a aspectos específicos da referida legislação.

c) Caso julgue conveniente, o Grupo de Peritos poderá convidar organizações da sociedade civil para apresentar, em suas reuniões, exposições sobre as propostas que tenham encaminhado previamente, por escrito, de acordo com o disposto nos parágrafos a e b acima.


Os documentos das organizações da sociedade civil deverão ser apresentados, com sua respectiva cópia eletrônica, por intermédio da Secretaria Técnica, em prazo não inferior a um mês da data da reunião em que serão consideradas as propostas pelo Grupo de Peritos.


A Secretaria Técnica encaminhará cópia desses documentos às Missões Permanentes dos Estados membros junto à OEA pelo sistema de correio eletrônico.


Os documentos apresentados por organizações da sociedade civil, de acordo com o disposto nesta metodologia, serão distribuídos no idioma em que forem apresentados.  As organizações da sociedade civil procurarão, na medida do possível, encaminhar, juntamente com os respectivos documentos, a tradução para um ou mais dos idiomas oficiais da OEA, em cópia eletrônica, para distribuição.


Os documentos apresentados por organizações da sociedade civil que não estejam em formato eletrônico serão distribuídos na reunião de que se trate quando sua extensão não exceder a dez (10) páginas.  Quando essa extensão for superior, as organizações da sociedade civil pertinentes poderão encaminhar à Secretaria, pelo menos um dia antes da reunião, um número suficiente de cópias para distribuição.

IX. DIVULGAÇÃO E PROMOÇÃO DA CONSIDERAÇÃO E APROVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MODELO NOS ESTADOS MEMBROS DA OEA


A legislação modelo adotada em cada fase e posteriormente aprovada pela Assembléia Geral da OEA será divulgada na página da CIFTA na Internet e em qualquer outro meio apropriado.


Os Estados membros da OEA se encarregarão de assegurar que a referida legislação modelo seja divulgada entre as autoridades e órgãos nacionais competentes e interessados na matéria.


Uma vez concluído o processo de elaboração da legislação modelo com relação às diferentes áreas temáticas, se procurará divulgá-la integralmente.  Serão também elaborados projetos de cooperação técnica para promover a divulgação e a consideração e aprovação em nível nacional da legislação modelo.  Para essa finalidade, sob a liderança da Secretaria Pro Tempore, se tentará obter os recursos do financiamento externo necessários.

X. FINANCIAMENTO


Em cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), as reuniões do grupo único de peritos CIFTA-CIDAD serão realizadas de acordo com os recursos destinados no orçamento-programa da OEA e outros recursos.  A Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, fará as gestões cabíveis para essa finalidade.


Para o financiamento de outros gastos necessários para a elaboração, tradução, consideração e divulgação da legislação modelo, sob a liderança da Secretaria Pro Tempore e com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, se tentará obter contribuições voluntárias dos Estados Partes na CIFTA, dos Estados membros da OEA que não sejam partes nesta Convenção, dos Estados Observadores Permanentes e dos organismos internacionais, bem como qualquer contribuição que possa ser recebida de acordo com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

XI. REVISÃO DA METODOLOGIA


Levando em conta a experiência adquirida em cada fase, a Comissão Consultiva da CIFTA poderá revisar e propor as reformas que considere necessárias nesta metodologia, para consideração e aprovação pelo Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica.
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Introdução


A Secretaria Pro Tempore tem a satisfação de apresentar o relatório correspondente às atividades desenvolvidas no período 2004-05, em conformidade com o estipulado no artigo 6, c, de seu Regulamento interno e levando em consideração, como marco de referência e guia para sua elaboração, o Programa de Trabalho adotado pelos Estados Partes da Convenção na Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva.

Situação de assinaturas e ratificações da Convenção


Como é de seu conhecimento, em 10 de maio de 2004, data em que realizamos nossa Quinta Reunião Ordinária, 22 Estados do Hemisfério tinham ratificado a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  No período compreendido entre a Quinta Reunião Ordinária e a data de hoje, quatro Estados mais a ratificaram:  Barbados, Dominica, Honduras e Saint Kitts e Nevis.  Com isso, eleva-se para 26 o número dos Estados Partes na nossa Convenção.


Outros Estados signatários informaram que seus respectivos órgãos legislativos estão realizando as tramitações necessárias para ratificá-la e estão adotando medidas e mecanismos que coincidem com o seu objetivo.


Em conformidade com o solicitado no Programa de Trabalho 2004-05, esta Secretaria Pro Tempore dirigiu-se por escrito em duas ocasiões, em 5 de novembro de 2004 e 6 de abril de 2005, aos Estados signatários que ainda não o tinham feito, incentivando-os à pronta ratificação da Convenção.  Da mesma forma, e de acordo também com o solicitado no Programa de Trabalho 2004-05, a Secretaria Pro Tempore convidou os Estados signatários não-partes a continuar participando das atividades da Comissão Consultiva, a tomar medidas harmonizadas com os objetivos da CIFTA e a compartilhar com a Comissão Consultiva, no âmbito desta reunião, as gestões que estão implementando para a pronta ratificação da Convenção.

A Declaração de Bogotá e a resolução 1999 da Assembléia Geral da OEA


Com a finalidade de iniciar a implementação dos compromissos que assumimos na Primeira Conferência dos Estados Partes, na nossa Quinta Reunião Ordinária a Comissão Consultiva se propôs apresentar à Assembléia Geral da OEA uma série de iniciativas relativas à criação de espaços de cooperação para a consecução dos objetos e fins da Convenção.  Nesse sentido, a Secretaria Pro Tempore apresentou um projeto de resolução que contou com o decidido apoio de todas as delegações dos Estados Partes da CIFTA e que foi aprovado pela Assembléia Geral, mediante a adoção da resolução 1999.


Quero destacar três aspectos da resolução 1999 que considero da maior importância:

a)
A criação de um grupo de peritos para a elaboração de legislação modelo nas matérias da CIFTA


A resolução 1999 encarregou o Conselho Permanente da Organização da adoção de uma metodologia para a elaboração de legislação modelo com base em uma proposta que lhe fosse apresentada pela Comissão Consultiva.


Encarregou-o também da integração e convocação de um grupo de peritos para essa finalidade.  A resolução 1999 estabelece que as reuniões do Grupo de Peritos sejam realizadas com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização.


Em cumprimento do solicitado por esta Comissão Consultiva no Programa de Trabalho 2004-05, a Secretaria Pro Tempore, com o valioso apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos e da Secretaria da CICAD, redigiu uma proposta de metodologia para a elaboração de legislação modelo, que estaremos apresentando à consideração da Comissão Consultiva nessa reunião ordinária.


Da mesma forma, a Secretaria Pro Tempore apresentará à sua consideração uma proposta de projeto de resolução a ser submetido ao Conselho Permanente mediante o qual este órgão político da Organização adote a metodologia e crie e convoque o Grupo de Peritos.


Estes documentos foram analisados e revistos no processo preparatório desta Comissão Consultiva e esperamos sejam aprovados para que possam ser encaminhados, no mais breve espaço de tempo possível, ao Conselho Permanente, por meio de sua Comissão de Segurança Hemisférica.

b)
O respaldo da Assembléia Geral da OEA à convocação de uma primeira reunião das autoridades nacionais diretamente responsáveis pelo outorga de autorizações ou licenças de importação, exportação e trânsito de armas de fogo e de uma primeira reunião das autoridades centrais para assistência jurídica mútua.


Como é de seu conhecimento, no processo preparatório da Reunião Ordinária da Comissão Consultiva decidiu-se convocar a reunião de Autoridades Nacionais diretamente responsáveis pelo outorga de autorizações ou licenças para 13 e 14 de abril.  No entanto, tomando em conta o baixo nível de anúncios de participação recebidos pela Secretaria Técnica e atendendo à solicitação de diversas missões que nos indicaram a impossibilidade de suas autoridades viajarem para as datas previstas, após realizar algumas consultas, esta Secretaria Pro Tempore informou sobre a decisão de adiar essa reunião.  As razões para essa situação foram diversas:  a realização da Assembléia Geral Extraordinária para eleger o novo Secretário-Geral da Organização; o acúmulo de trabalho na fase preparatória da Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em Fort Lauderdale; e o prazo talvez demasiado curto para que os nossos governos preparassem e notificassem a participação de suas autoridades.  Os projetos de calendário e agenda para essa reunião já foram elaborados e serão apresentados à sua consideração, com a solicitação de fixar uma nova data para a sua realização.


Quanto à reunião de autoridades centrais em assistência jurídica mútua, no processo preparatório dessa Comissão Consultiva decidiu-se, a nosso ver de maneira acertada e visando evitar duplicação de esforços e racionalizar o uso dos recursos, solicitar aos organizadores e ao país anfitrião da Segunda Reunião de Autoridades Centrais para Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal no âmbito da REMJA, a realizar-se em futuro próximo na cidade do Brasília, a inclusão na Agenda dessa reunião de um tema relativo ao “fortalecimento e consolidação da cooperação hemisférica para a investigação, julgamento e punição dos delitos relacionados com a fabricação e o trafico ilícitos de armas de fogo”, de maneira que sejam abordados os temas previstos nos números 9 e 10 da Declaração de Bogotá.

Outras metodologias previstas no Programa de Trabalho 2004-05 da Comissão Consultiva

Em sua Quinta Reunião Ordinária, a Comissão Consultiva solicitou também à Secretaria Pro Tempore apresentar a Sexta Reunião Ordinária duas outras propostas de metodologia com vistas ao fortalecimento da cooperação e a um adequado acompanhamento da implementação da CIFTA, a saber: uma proposta de metodologia para facilitar a elaboração e apresentação de relatórios nacionais sobre a situação, as dificuldades, os desafios e as experiência positivas ou negativas que os Estados tenham ou tiverem tido com relação às matérias a que se refere a CIFTA; e uma proposta de metodologia para avançar na formulação de uma recomendação a ser apresentada à Segunda Conferência dos Estados Partes sobre a forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da implementação da Convenção.


Em cumprimento desse mandato e com a colaboração de nossa Secretaria Técnica no âmbito do Escritório de Direito e Programas Interamericanos da OEA, elaboramos as propostas que esta Secretaria Pro Tempore estará apresentando à consideração da Comissão Consultiva nessa reunião ordinária.


É necessário destacar que, em sua elaboração, decidimos ater-nos estritamente aos parâmetros fixados pela Comissão Consultiva, a fim de que, na primeira delas, se conserve a flexibilidade desejada e as medidas de segurança requeridas e, na segunda, seja mantido o caráter progressivo com vistas a formular, após o prévio reconhecimento de outros mecanismos pertinentes, uma recomendação à próxima Conferência dos Estados Partes.

Relações com diversas instâncias da Organização dos Estados Americanos e cooperação com outros organismos internacionais


Em cumprimento da solicitação feita no Programa de Trabalho 2004-05, a Secretaria Pro Tempore apresentou um relatório à Comissão de Segurança Hemisférica em 7 de dezembro de 2004 sobre os trabalhos realizados até o momento pela Comissão e sobre os objetivos e as tarefas traçados em sua Quinta Reunião Ordinária.  Nos próximos dias estaremos, novamente, apresentando um relatório a essa Comissão, desta vez sobre os resultados da Sexta Reunião Ordinária e sobre as tarefas propostas à Comissão para o período 2005-06.  Conforme o desejo dos Estados Partes na CIFTA, esses relatórios têm a finalidade de facilitar para a Comissão de Segurança Hemisférica o cumprimento do mandato, estabelecido na Declaração sobre Segurança nas Américas, de elaborar estratégias coordenadas e planos de ação integrados, frente às novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


Ainda em cumprimento do solicitado no Programa de Trabalho 2004-05, a Secretaria Pro Tempore participou do Trigésimo Sexto Período de Sessões da CICAD.  Nessa ocasião, pôde informar amplamente a essa Comissão sobre os trabalhos que, com a colaboração da Secretaria Técnica da Comissão, desenvolvia com a Secretaria da CICAD para a definição de uma proposta de metodologia para a elaboração de legislação modelo.


Da mesma forma, em 22 de setembro de 2004, o então Secretário Pro Tempore da Comissão Consultiva, Embaixador Horacio Serpa, apresentou à “Segunda Reunião Plenária do Foro Parlamentar Permanente sobre Armas Pequenas e Armamento Leve”, reunida em Estocolmo, Suécia, informações sobre a situação da Convenção, os trabalhos da Comissão Consultiva e os compromissos, desafios e necessidades em matéria de cooperação na luta hemisférica contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo.


Acordamos, recentemente, com representantes do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), a realização de conversações com o objetivo de identificar as áreas em que é possível evitar a duplicação de esforços e fortalecer a cooperação.  Nesse trabalho, a Secretaria Pro Tempore deverá continuar avançando.

Financiamento dos trabalhos da Comissão Consultiva


Como observamos anteriormente, a resolução 1999 estabelece que as reuniões da Comissão Consultiva, inclusive as do Grupo de Peritos para a elaboração de legislação modelo, a das Autoridades Nacionais diretamente responsáveis pelo outorga de licenças ou autorizações e a das Autoridades Centrais para assistência jurídica mútua, se realizem de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Em função disso, a Secretaria Pro Tempore encaminhou solicitações de cooperação financeira a alguns Estados Observadores Permanentes junto à OEA:  Espanha, França, Japão, Noruega, Reino dos Países Baixos, República Popular da China, Suécia e Suíça e ao Governo de um Estado signatário, o Canadá.


Até esta data, recebemos a contribuição do Governo da República Popular da China, destinada a financiar as atividades da Comissão Consultiva, no valor de US$21.800.


Quero expressar meu agradecimento aos Embaixadores Yang Jiechi e Wenz Zhou e, por seu intermédio, à República Popular da China, pela valiosa contribuição que fizeram aos trabalhos da Comissão Consultiva da CIFTA.


Outras delegações dos países mencionados nos informaram que essa solicitação se encontra em tramitação junto a seus respectivos governos.

Algumas considerações finais


A Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos é um instrumento jovem.  Adotada em Washington, D.C., em 14 de novembro de 1997, a Convenção entrou em vigor em 1º de julho de 1998.  Até esta data, 26 Estados do Hemisfério são partes dela.  A CIFTA é o primeiro acordo jurídico vinculante alcançado nesta matéria entre as nações de uma região específica e, por sua natureza, oferece-nos bases sólidas para o desenvolvimento de estratégias de cooperação hemisférica.


A Declaração de Bogotá, adotada pelos Estados Partes em sua Primeira Conferência, realizada em março de 2004, como indicamos anteriormente, longe de constituir uma listagem de boas intenções e fórmulas genéricas sobre a problemática, contém uma série de elementos operacionais pontuais.  As ações com que os Estados se comprometeram visam no mínimo a três grandes objetivos.


Em primeiro lugar, está o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle existentes, mediante, entre outras medidas, o estabelecimento de redes entre as autoridades responsáveis em cada um dos Estados Partes nas diversas fases do problema e da definição de mecanismos de intercâmbio de informações ágeis, eficazes e seguros.


Em segundo lugar, vem a adoção de medidas legislativas nacionais em consonância com a Convenção, para o qual se acreditou prudente criar um grupo de peritos que elabore legislação modelo em uma ampla gama de áreas objeto da Convenção, a fim de que os Estados possam dispor de parâmetros comuns e adstritos aos preceitos da Convenção no momento de atualizar suas legislações.


Em terceiro lugar, existe a vontade de fortalecer a cooperação em matéria de intercâmbio de experiências na luta contra o tráfico e fabricação ilícitos de armas em cada um de nossos países e de criar mecanismos para tornar possível um acompanhamento coletivo da implementação da Convenção.


Após a adoção da Declaração de Bogotá, a Comissão Consultiva da CIFTA realizou sua Quinta Reunião Ordinária em maio de 2004 e adotou um Programa de Trabalho orientado a implementar os mandatos constantes da Declaração.  Nessa reunião, a Comissão Consultiva solicitou à Secretaria Pro Tempore a formulação de propostas de metodologia e outros insumos que permitam à Comissão Consultiva dispor dos espaços e mecanismos requeridos para esse fim.  A Sexta Reunião Ordinária conhecerá essas propostas e tomará as decisões que considerar pertinentes.


Uma vez adotados essas decisões, a Comissão Consultiva deverá propor um período de transição. As ferramentas com que nos teremos equipado exigirão um compromisso consciente e decidido dos Estados Partes para implementar as partes que transcendem o âmbito das Chancelarias e envolvem autoridades de diversos organismos governamentais.  O desafio que nos espera para o período 2005-06 tem essa natureza e essas dimensões.


Estamos seguros que os Estados de nosso Hemisfério não se curvarão a esse desafio e saberão desempenhar o papel proativo que nos cabe a todos, neste momento, na luta contra essa nefasta manifestação da criminalidade transnacional, que tantas vidas cobra, atenta contra a democracia e retarda o desenvolvimento de nossos povos.
Reconhecimentos


Esta Secretaria Pro Tempore deseja fazer constar seu reconhecimento e gratidão pelo permanente e valioso apoio que recebeu dos Estados Partes na Convenção e dos Estados Signatários e pela inestimável colaboração recebida da Secretaria-Geral, particularmente por intermédio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos, Secretaria Técnica desta Comissão, sob a liderança do Doutor Jorge García González e sua equipe.  Da mesma forma, agradeço à Senhora Gillian Bristol, que tornou possível a realização dos eventos da Comissão, e ao Senhor Michael Sullivan, por sua participação na redação da proposta de metodologia para a elaboração de legislação modelo.


Devemos fazer menção especial às Missões Permanentes do México e do Brasil, delegações que tiveram a seu cargo a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva em anos anteriores e às quais recorremos, obtendo sempre uma resposta positiva e enriquecedora, quando requisitamos assessoramento e conselho.


ALVARO TIRADO MEJIA


Embaixador, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA 


Secretário Pro Tempore da Comissão Consultiva

14 de abril de 2005
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(Aprovado na segunda sessão realizada em 15 de abril de 2005)


Os Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), no âmbito da Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva realizada de 13 a 15 de abril de 2005, na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), aprovaram o seguinte Programa de Trabalho para o período 2005-06, para cuja execução a Secretaria Pro Tempore terá o apoio da Secretaria-Geral da OEA e dos Estados Partes, conforme seja pertinente:

1. Apoiar decididamente o projeto de resolução que será submetido à consideração do Conselho Permanente, mediante a qual se adota a Metodologia e se cria e convoca o Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo com relação às áreas a que se refere a CIFTA, que figura como Anexo I desde Programa de Trabalho.

2. Participar ativamente no trabalho desse Grupo de Peritos, assegurando-se de que os peritos que acreditem para participar em suas reuniões tenham formação, conhecimentos técnicos e experiência específica na área temática que esteja sob sua consideração.  Oferecer também, quando os Estados o considerem conveniente, apoio à Secretaria Técnica, por intermédio de peritos governamentais, para a elaboração dos projetos preliminares de legislação modelo a serem submetidos à consideração do Grupo de Peritos.

3. Solicitar à Secretaria Pro Tempore que, com o apoio da Secretaria Técnica do Grupo de Peritos, realize os trabalhos necessários ao adequado desempenho do Grupo de Peritos de acordo com a Metodologia aprovada, incluindo a apresentação de relatórios periódicos à Comissão Consultiva e à Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente.

4. Participar ativamente da Primeira Reunião das Autoridades Nacionais Diretamente Responsáveis pela Concessão das Autorizações ou Licenças de Importação, Exportação e Trânsito de Armas de Fogo, de acordo com o Projeto de Agenda e o Projeto de Calendário, que figuram como Anexos IV e V deste Programa de Trabalho,  e solicitar  à Secretaria Pro Tempore que empreenda as gestões necessárias para facilitar as ações que essa Reunião de Autoridades Nacionais recomendar.

5. Adotar a Metodologia para facilitar a elaboração e apresentação dos relatórios dos Estados Partes com respeito à situação, dificuldades, desafios e experiências positivas ou negativas que tenham ou tiveram, com relação às diferentes matérias a que se refere a CIFTA, que figura como Anexo II deste Programa de Trabalho.


Solicitar à Secretaria Pro Tempore que, com a colaboração da Secretaria Técnica, elabore e apresente à Comissão Consultiva, em sua Sétima Reunião Ordinária, uma proposta de parâmetros gerais, simples e pertinentes para ordenar e padronizar a informação que os Estados proporcionarão cada ano sobre os artigos VIII, IX, X e XIII da CIFTA.

6. Apresentar, por intermédio dos Pontos Únicos de Contato, no âmbito da Sétima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, informação sobre os avanços alcançados com relação à implementação da Convenção.  Essa informação poderá ser verbal.  A Secretaria Pro Tempore se assegurará de incluir um tema sobre o assunto no projeto de agenda da Sétima Reunião Ordinária.

7. Adotar a Metodologia para avançar na formulação de uma recomendação relativa à forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o seguimento da implementação da Convenção, que figura como Anexo III deste Programa de Trabalho.


Solicitar à Secretaria Técnica que proporcione à Comissão Consultiva, em sua Sétima Reunião Ordinária, informação analítica e comparativa sobre as estruturas e experiências de outros mecanismos de avaliação ou seguimento da implementação de tratados ou compromissos internacionais, incluindo o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o Mecanismo de Avaliação Multilateral da CICAD.

8. Participar ativamente na Reunião de Autoridades Centrais para Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal no Âmbito da REMJA, a realizar-se proximamente em Brasília e acordar nesse âmbito os procedimentos requeridos para dar cumprimento aos compromissos consignados nos itens 9 e 10 da Declaração de Bogotá.


Solicitar à Secretaria Pro Tempore que informe a esse respeito a Comissão Consultiva, em sua Sétima Reunião Ordinária.

9. Tomar nota das recomendações emanadas do Seminário Hemisférico sobre Identificação, Coleta, Gestão de Estoques e Destruição de Armas Pequenas e Armamento Leve, realizado em Manágua, Nicarágua, em 12 e 13 de maio de 2004, e participar ativamente na consideração dessas recomendações que se continue fazendo no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica.

10. Continuar o intercâmbio de informação sobre as necessidades de apoio técnico e financeiro que têm os Estados Partes em matéria de identificação e destruição dos excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, bem como para a proteção e o controle dos arsenais nacionais e sobre os programas de assistência existentes na matéria.

11. Aumentar a cooperação técnica destinada a fortalecer a capacidade de interdição dos Estados Partes para impedir, combater e erradicar o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, e atender a consultas com esse propósito.  Quando os Estados o considerem conveniente poderão apresentar, no âmbito das reuniões da Comissão Consultiva, informação relativa às experiências e práticas que tenham ou tiveram nesta matéria.

12. Examinar as alternativas de cooperação recíproca entre os Estados em matéria de capacitação de acordo com o previsto no artigo XV da Convenção, dando prioridade às atividades de capacitação ou treinamento nas áreas a que se refere esse artigo.

13. Considerar, no âmbito dos trabalhos da Comissão, o intercâmbio de informação sobre iniciativas bem-sucedidas que visem a diminuir e eliminar a cultura da violência cidadã como uma forma de reduzir o tráfico ilícito de armas.  Promover e apoiar as atividades de cooperação apropriadas, incluindo seminários conjuntos com outras instituições nacionais e internacionais, sobre as matérias da Convenção.

14. Continuar fortalecendo, sob a liderança da Secretaria Pro Tempore, a coordenação e cooperação com outras instâncias ou organismos internacionais com responsabilidades afins e especialmente com as instâncias ou organismos mencionados no item 15 da Declaração de Bogotá.  Por intermédio da Secretaria Pro Tempore, continuar participando ativamente nas reuniões e foros internacionais pertinentes.

15. Participar, por intermédio da Secretaria Pro Tempore, na Segunda Reunião Bienal do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve (UNPOA), a realizar-se de 11 a 15 de julho de 2005, bem como nas atividades que a Comissão de Segurança Hemisférica realizar com relação do desenvolvimento e aplicação do “Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos”.  A Secretaria Pro Tempore informará a Comissão Consultiva a esse respeito.

16. Analisar a melhor forma de utilizar o programa SALSA em coordenação com o UN-LiREC e fortalecer os processos de cooperação mútua.

17. Completar e atualizar os guias de entidades ou pontos únicos de contato nacionais para a cooperação e intercâmbio de informação e de autoridades centrais para facilitar a assistência jurídica mútua, bem como elaborar um catálogo auxiliar de pontos de contato operacionais de busca de armas de fogo.  Nesse sentido, a Secretaria Pro Tempore se dirigirá, em nome da Comissão Consultiva, aos Estados Partes que ainda não tiverem apresentado a informação requerida, transmitindo-lhes a importância que a Comissão atribui ao cumprimento dos compromissos adquiridos a esse respeito, consignados nos itens 1 e 9 da Declaração de Bogotá.

18. Estabelecer uma rede segura para o intercâmbio de informações confidenciais entre os pontos de contato operacionais de busca.  Para tanto, se poderá utilizar a infra-estrutura de comunicação segura que já existe em outros órgãos da OEA, como a CSH (Sistema “OASIS”) e o CICTE (Sistema “Groove”).

19. Por intermédio da Secretaria-Geral da OEA e de acordo com as diretrizes da Secretaria Pro Tempore, manter atualizada a página da CIFTA na Internet e continuar a desenvolver e consolidá-la com níveis de acesso diferenciados para os Estados Partes, os Estados não-Partes e o público, de maneira que seja adequado para compartilhar informação sobre os desenvolvimentos que os Estados apresentem nas matérias a que se refere a CIFTA.

20. Solicitar à Secretaria Pro Tempore que empreenda as gestões necessárias para assegurar o fortalecimento do apoio técnico a Secretaria-Geral da OEA presta à Comissão Consultiva.

21. Solicitar à Secretaria Pro Tempore que continue a obter apoio financeiro de organismos internacionais e entidades bilaterais e multilaterais de cooperação, a fim de apoiar as atividades estabelecidas nos programas de trabalho da Comissão Consultiva, em desenvolvimento da Declaração de Bogotá.

22. Continuar considerando, no âmbito das reuniões da Comissão Consultiva, as contribuições de organizações da sociedade civil e as do setor privado que sejam pertinentes para o cumprimento de suas funções.

23. Convidar os Estados signatários da CIFTA a continuar participando nas atividades da Comissão Consultiva e no desenvolvimento deste Programa de Trabalho, tomando medidas que estejam harmonizadas com os objetivos da CIFTA, e a continuar compartilhando com a Comissão Consultiva a consideração que tenham dado à ratificação da Convenção.

24. Informar, por intermédio da Secretaria Pro Tempore, pelo menos uma vez cada seis meses, a Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os trabalhos da Comissão Consultiva e os desenvolvimentos verificados no cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que a Comissão de Segurança Hemisférica os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.
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I. ANTECEDENTES


Na Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em março de 2003, os Estados adotaram a Declaração de Bogotá sobre a Aplicação e o Funcionamento dessa Convenção (Declaração de Bogotá) e, por meio dela, se comprometeram a fortalecer a cooperação mútua e a intercambiar informações e experiências para assegurar o cumprimento do propósito da Convenção em conformidade com seu artigo II.  Para esses efeitos, expressaram:  “Comprometemo-nos a elaborar e apresentar, no âmbito da Comissão Consultiva, relatórios com respeito à situação, às dificuldades e aos desafios de cada um de nossos Estados e sobre as experiências, positivas ou negativas, atuais ou passadas, em relação aos diferentes assuntos a que se refere a CIFTA, inclusive as questões previstas em seu artigo XIII, as medidas de segurança para eliminar perdas ou desvios de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos (artigo VIII), o regime e o funcionamento dos registros das transações de importação, exportação e trânsito dos mesmos (artigo IX) e os controles em portos, aeroportos e pontos de exportação” (artigo X).(Declaração de Bogotá, parágrafo 2, alínea a)

Além disso, os Estados Partes solicitaram à Comissão Consultiva que “(....)que adote uma metodologia e as demais decisões que sejam necessárias para facilitar a divulgação de forma organizada e sistemática desses relatórios e para garantir a consecução do objetivo que com eles se pretende, inclusive as previsões necessárias para assegurar que, quando os Estados o solicitem, a divulgação dos relatórios seja realizada no âmbito de reuniões privadas e que as informações deles constantes tenham caráter restrito ou confidencial, estabelecendo os mecanismos que protejam e preservem o sigilo da informação” (Declaração de Bogotá, parágrafo 2, alínea b).

Levando isso em conta, a Comissão Consultiva, em sua Quinta Reunião Ordinária, decidiu “aprovar a metodologia e tomar as demais decisões que sejam necessárias para facilitar a elaboração e apresentação dos relatórios dos Estados Partes (.....) de acordo com as disposições do parágrafo 2, a e b, da Declaração de Bogotá (....)” (Programa de trabalho 2004-05, item 2).  Da mesma forma, a Comissão Consultiva decidiu que “para essa finalidade, a Secretaria Pro Tempore, com a colaboração da Secretaria Técnica, elaborará e apresentará uma proposta na próxima reunião da Comissão Consultiva, anteriormente à realização das consultas informais com os Estados Partes que se façam necessárias”.  (Programa de trabalho 2004-05, item 2).

Para cumprir o encargo anterior, a Secretaria Pro Tempore elaborou e apresentou uma proposta, a qual serviu de base para a metodologia adotada pela Comissão por meio deste documento.

II. METODOLOGIA


Para a elaboração e apresentação dos relatórios dos Estados Partes sobre a situação, dificuldades e desafios, experiências positivas ou negativas, que tenham ou tiverem tido em relação com as matérias a que se refere a CIFTA, será obedecida a seguinte metodologia:

1. Os relatórios tratarão da situação, dificuldades e desafios, experiências positivas ou negativas que os Estados Partes tenham ou tiverem tido em relação com as matérias da CIFTA selecionadas, de acordo com o cronograma constante do item 11 desta metodologia.

2. A Secretaria Pro Tempore, com a colaboração da Secretaria Técnica, elaborará uma proposta de parâmetros gerais, simples e pertinentes para ordenar e dar um formato comum às informações que os Estados oferecerão anualmente.

3. A Comissão Consultiva considerará e aprovará esses parâmetros, os quais terão caráter indicativo.

4. Os relatórios serão enviados pelos Estados à Secretaria Pro Tempore, em meio eletrônico, até o último dia da primeira semana de dezembro.

5. A Secretaria Pro Tempore compilará os relatórios e entregará à Secretaria Técnica com a solicitação de incluí-los na página privada da Comissão Consultiva na Internet, a ser criada para essa finalidade.

6. Os Estados Partes realizarão uma breve apresentação verbal dos aspectos mais destacados de seus respectivos relatórios diante da Comissão Consultiva, em sessão privada, no âmbito das reuniões ordinárias.

7. Uma vez realizadas as apresentações verbais e na mesma sessão privada, a Comissão Consultiva identificará os pontos fortes, as dificuldades e os desafios comuns nas matérias tratadas e as necessidades mais urgentes em matéria de cooperação.

8. Os Estados, a Secretaria Pro Tempore e a Secretaria Técnica tomarão todas as providências necessárias para que a apresentação, coleta, gestão e utilização das informações constantes dos relatórios escritos e verbais sejam devidamente protegidas, sua distribuição seja restringida e que sua gestão seja feita em conformidade com o disposto no artigo XII da Convenção.  Para isso, serão utilizados os meios seguros de comunicação de que se dispõe.  Os relatórios serão apresentados em sessões privadas da Comissão Consultiva no âmbito de suas reuniões ordinárias.

9. Às sessões privadas só poderão assistir os funcionários dos Estados Partes devidamente credenciados para participar da respectiva reunião ordinária da Comissão Consultiva, bem como os funcionários da Secretaria Técnica da Comissão Consultiva.  Os funcionários dos Estados signatários, não-Partes, da Convenção poderão assistir e participar na situação prevista no item seguinte.

10. Os Estados signatários não-Partes da Convenção poderão remeter relatórios sobre as matérias selecionadas para cada ano.  Caso não o tenham feito, mediante prévia solicitação e com autorização da Comissão Consultiva, poderão participar do processo de elaboração e apresentação dos mesmos sem tomar parte nas decisões.

11. Para a consideração organizada e sistemática das matérias da CIFTA e, em particular, das indicadas na alínea a do parágrafo 2 da Declaração de Bogotá, os relatórios serão apresentados de acordo com o seguinte calendário:

11.1.
Sétima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva (2006):




Adoção dos parâmetros para a elaboração dos relatórios relativos aos artigos VIII, IX, X e XIII.

11.2.
Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva (2007):





Artigo XIII:  Intercâmbio de informações.

11.3.
Nona Reunião Ordinária da Comissão Consultiva (2008):

-
Artigo VIII:  Medidas de segurança.

· Artigo IX:  Autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito

· Artigo X:  Fortalecimento dos controles nos pontos de exportação
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III. ANTECEDENTES


Na Primeira Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), realizada em Bogotá, Colômbia, em março de 2003, os Estados adotaram a Declaração de Bogotá sobre a Aplicação e o Funcionamento dessa Convenção (Declaração de Bogotá), na qual solicitaram à Comissão Consultiva que “... sob a liderança da Secretaria Pro Tempore e levando em conta a experiência de outros mecanismos de avaliação ou acompanhamento da implementação de tratados ou compromissos internacionais, formule recomendações à próxima Conferência dos Estados Partes sobre a forma como a Comissão Consultiva poderia fortalecer o acompanhamento da implementação da CIFTA e aumentar a cooperação entre seus Estados Partes e com os Estados não-Partes” (Declaração de Bogotá, parágrafo 21).

Em conformidade com isso, a Comissão Consultiva, em sua Quinta Reunião Ordinária, decidiu “solicitar à Secretaria pro tempore que apresente à próxima reunião da Comissão Consultiva uma proposta de metodologia que dê andamento à formulação de uma recomendação relativa à maneira por que a Comissão Consultiva possa aperfeiçoar o acompanhamento da implementação da Convenção, em cumprimento ao disposto no parágrafo 21 da Declaração de Bogotá”(Programa de Trabalho 2004-05, item 18).


Para cumprir esse encargo, a Secretaria Pro Tempore elaborou e apresentou uma proposta, a qual serviu de base para a metodologia adotada pela Comissão por meio deste documento.

IV. METODOLOGIA

1. O processo de formulação de uma recomendação para ser apresentada à Segunda Conferência dos Estados Partes sobre a forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da implementação da CIFTA se desenvolverá em três fases, de acordo com o que se estabelece em seguida.

2. Primeira fase:  Coleta e análise de informações sobre a experiência de outros mecanismos de avaliação ou acompanhamento da implementação de tratados ou compromissos internacionais.- Em sua Sétima Reunião Ordinária, a Comissão Consultiva considerará as informações que lhe forem oferecidas pela Secretaria Técnica acerca das estruturas e experiências de outros mecanismos de avaliação ou acompanhamento da implementação de tratados ou compromissos internacionais.  Da mesma forma, identificará os elementos destes mecanismos que poderiam resultar apropriados para o adequado acompanhamento da Convenção, bem como as lições aprendidas.  A Comissão Consultiva oferecerá algumas indicações à Secretaria Pro Tempore sobre os elementos que deverão ser considerados no momento de redigir uma proposta de recomendação.
3. Segunda Fase: Formulação de uma proposta de recomendação.- A Secretaria Pro Tempore, com a colaboração da Secretaria Técnica, elaborará uma proposta de recomendação relativa à forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da implementação da CIFTA.  A Secretaria Pro Tempore poderá realizar, se considerar necessário, consultas com os Estados Partes sobre o teor dessa proposta.



A Secretaria Pro Tempore submeterá à consideração da Comissão Consultiva, em sua Oitava Reunião Ordinária, uma proposta de recomendação.

4. Terceira Fase: Adoção da recomendação e apresentação à Conferência dos Estados Partes.- A Comissão Consultiva adotará, em sua Oitava Reunião Ordinária, uma recomendação sobre a forma como a Comissão Consultiva poderá fortalecer o acompanhamento da CIFTA e a encaminhará, para sua consideração, à Segunda Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.
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Coronel, Director del Servicio de Material y Armamento 

Av. de las Instrucciones 1925

12400 Montevideo, URUGUAY

Tel: + (5982) 369.1110

E-mail: sma@ejercito.mil.uy 

Miguel A. De Cuadro

Coronel, Jefe del Registro Nacional de Armas del Servicio de Material y Armamento

Av. de las Instrucciones 1925

12400 Montevideo, URUGUAY

Tel: + (5982) 355-4153

E-mail: armassma@ejercito.mil.uy
VENEZUELA

Aref Eduardo Richany Jiménez 

Coronel (Ej), Director de Armamento de la Fuerza Armada Nacional 

Fuerte TIUNA, El Valle

Caracas, VENEZUELA

Telefax: 212.681.1030
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DE ARMAS DE FUEGO,  municiones, explosivos
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y otros MATERIALES RELACIONADOS (CIFTA)
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Comité Consultivo
Sexta Reunión Ordinaria
14 y 15 de abril de 2005
Washington, D.C.
DIRECTORIO DE AUTORIDADES CENTRALES

DIRECTORY OF CENTRAL AUTHORITIES

Diretório de Autoridades Centrais
DIRECTORIO DE AUTORIDADES CENTRALES DESIGNADAS POR LOS ESTADOS PARTE PARA FACILITAR LA ASISTENCIA JURÍDICA MUTUA 

(ARTÍCULO XVII DE LA CIFTA)

DIRECTORY OF CENTRAL AUTHORITIES DESIGNATED BY THE STATES PARTY IN ORDER TO FACILITATE THE MUTUAL LEGAL ASSISTANCE 

(ARTICLE XVII OF CIFTA)

DIRETÓRIO DE AUTORIDADES CENTRAIS DESIGNADAS PELOS ESTADOS PARTES PARA FACILITAR A ASSISTÊNCIA JURÍDICA MÚTUA 

(ARTIGO XVII DA CIFTA)

ARGENTINA 

Dirección General de Asuntos Jurídicos 

Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto

Esmeralda 1212

Buenos Aires, ARGENTINA
Tel: + (5411) 4819.7172   

Fax: + (5411) 4819.7170

BAHAMAS

Office of the Attorney General and Ministry of Education

BELIZE

Attorney General and Minister of Foreign Affairs and Cooperation

Belmopan, Cayo District, BELIZE

Phone: + (501) 822.2110 

Fax :    + (501) 822.2889

E-mail : access@btl.net
BRASIL
Secretaria Nacional de Justiça 

Ministério da Justiça.

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, sala 424, CEP 70064-900   

Brasília-DF, BRASIL
Fone: +(5561) 429.3145

Fax:   +(5561) 226.5023

COLOMBIA
Yolanda Sarmiento Amado

Directora de Asuntos Internacionales

Fiscalía General de la Nación

Diagonal 22B No. 52-01 Bloque C piso 4

Bogotá, DC. COLOMBIA

Tel: + (571) 570.2008 / 570.2000

Fax: + (571) 570.2000 / 414.9000 Ext: 2560 / 62 / 63

E-mail: yolandasarmientoamado@hotmail.com
CHILE
Claudio Troncoso Repetto

Embajador, Director de Asuntos Jurídicos 

Ministerio de Relaciones Exteriores

Catedral 1158, Piso 3

Santiago, CHILE

Tel: + (562) 679.4237 / 4238

Fax: + (562) 699.5517

E-mail: dijur1@minrel.cl
ECUADOR


Fiscalía General del Estado

Av. Eloy Alfaro N32-240 y Av. República


Quito, ECUADOR


Tel: + (5932) 255.9447 / 255.9959

MÉXICO 

Dirección General de Asuntos Legales Internacionales 

Procuraduría General de la República. 

Avenida Paseo de la Reforma 75 piso 2
México, DF., MÉXICO.

Tel: + (5255) 5346.0291

Fax: + (5255) 5346.0904

NICARAGUA 

Myriam Vásquez

Subdirectora de Soberanía, Territorio y Asuntos Jurídicos Internacionales

Cancillería de la República

Managua, NICARAGUA CA

Tel: + (505) 244.8055

Fax: +(505) 244.8071

E-mail: myriam.vasquez@cancilleria.gob.ni
PANAMÁ

Oficina de Tratados de Asistencia Legal Mutua 

Ministerio de Gobierno y Justicia

Antigua Base Aérea Howard

Panamá, PANAMÁ CA

Tel: + (507) 316.1031 / 1034

Fax: + (507) 316.1035

PERÚ 

Dirección General del Control de Servicios de Seguridad, Control de Armas, Munición y Explosivos de Uso Civil (DICSCAMEC) 

Ministerio del Interior.

Av. Alberto del Campo 1050
Magdalena del Mar. Lima, PERÚ

Tel: + (511) 264.3972 Ext. 102 / 218.3038
Fax: + (511) 264.1826 Ext. 103

E-mail:
dicscamec@yahoo.com
TRINIDAD AND TOBAGO 

David West

Ministry of the Attorney General

Cabildo Chambers

St. Vincent & Sackville Streets

Port-of-Spain, TRINIDAD

Tel: + (868) 623.7010 / 625.8901

Fax: + (868) 625.0470

VENEZUELA

Dirección General de la Consultoría Jurídica 

Ministerio del Interior y Justicia

Caracas, VENEZUELA
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